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A colocação inicia l, expressa no título acima, faz

uma pergunta simples : é o Brasil um pais multi­

Iíngue? Não o é, arrisco-me a dizer, na percepção

da maioria de seus cidadãos. Por isso mesmo, a

ambiguidade expressa pela interpolação de "final­

mente", na pergunta "um pais multilíngue?", pode
remeter a um sentimento de alívio (ah, que bom,

já não era sem tempo!) ou a um estado de ceticis ­

mo (será mesmo?). O multilinguismo no Brasil

encontrou, é justo dizê-lo, um tratamento adequa­

do em número da Revista Ciência e Cultura, total­

mente dedicado ao tema, em organização de

Eduardo Guimarães (GUIMARÃES, 2005).

Mais recentemente, o Relatório de Atividades
(2006-2007) do Grupo de Trabalho da diversi­

dade Linguística do Brasil (GTDL) dá destaque a

uma lei da Câmara de Vereadores de São Gabriel
da Cachoeira, município da região do Alto Rio

Negro, Amazonas, em cuja área 23 línguas dife­

rentes são faladas. Em 22 de novembro de 2002

foi promulgada a lei que cooficializa três línguas

indígenas no município (o tucano, o nheengatu e

o baniwa). Pode-se imaginar o que isso 'represen­

ta como desafio para os tradutores que terão de

trabalhar com as leis municipais, com a sinaliza­

ção de trânsito e, ainda mais importante estrate­

gicamente para a sobrevivência das línguas, com

os materiais didáticos para o sistema educa­
cional do município.

Os desafios, do ponto de vista do multilinguismo,

que enfrentamos no estado de Minas Gerais ainda

não são dessa monta. Mas poderão em breve vir a
ser. Quem sabe veremos o dia em que, assegura­

da uma massa critica adequada, municípios

mineiros possam promulgar leis que cooficia­

Iizem línguas indígenas faladas em suas áreas.

O presente artigo aborda alguns aspectos de um

caso específico de um agente para o incentivo

ao multilinguismo, a Licenciatura em Formação

Intercuitural de Educadores Indígenas da UFMG,

na qual lecionei por dois semestres . O tom do
presente artigo pretende ser o de um otimismo

cauteloso, justificado pelas idas e vindas dos

projetos de governo, quando se examinam as

políticas de educação para o Brasil.

O multilinguismo, no que diz respeito ao índio

brasileiro, existia de facto, mas não de jure. De

acordo com BROSTOLlN (2003 : 29) ,

A justificativa maior para a existência no
Brasil de uma política linguística é a
necessidade de regular as relações entre
o Português e as quase duas centenas de
línguas indígenas faladas no território
brasileiro. (... J não existia no Brasil antes
da Constituição de 1988 uma política
linguística clara em relação às línguas
indígenas. O que existia era a Lei 6.001
(Estatuto do índio), que reconhecia o
direito dos índios a suas línguas mater­
nas, e preconizava a alfabetização deles
em suas próprias línguas, mas na prática
essa lei, como tantas outras no Brasil,
não era aplícada.



-nte] multilíngue?

--

Brostolin faz, como um [iãneur, um passeio pela

legis lação que trata do tema, encontrando

menção a línguas indigenas em vários documen ­

tos, como a Constituição de 1988, a Portaria

Interministerial 559 (1991), as Diretrizes para
uma Política Nacional de Educação Indígena

(1994), a Lei 9.394 - LDB (1 996), o Referencial

Cur ricu lar Nacional para as Escolas Ind ígenas

(1998), o Plano Nacional de Educação (2000), em

Constituições estaduais e em várias normas e

diretrizes de Conselhos Estaduais e Municípais

de Educação (BR0 5TOLlN, 2003: 29-30) .

Leis é o que não nos faltam. A ímplementação
das leis esbarra em vontade política, mas esbar­

ra também em competência técnica (para mais

ou para menos) dos agentes envolvidos. Já que
menciono, ao final deste art igo, um caso especí­

fico de produção de materiais didát icos em lín ­

guas ind ígenas , será útil tocar aqu i em alguns

temas introduzidos por um texto pol êmico de

Wilmar D'Angelis e Juracilda Veiga (D'ANGELl5 &

VEIGA, 1997). Esses autores se perguntam pelo

papel da linguística no contexto da Educação

Indígena. (de modo semelhante é possível, em

outros contextos , indagar sobre o papel da
antropolog ia, tendo-se em vista a prática anteri­

or de emissão de laudos de identificação técnica
de quem é ou não índio). Pois bem, D'ANGELl5 &

VEIGA (1977: 16) se perguntam "o que fazer com

ortografías já estabelecidas, mas problemáti ­

cas?" Em princípio, o lingu ísta teria o poder de

leg it imar (ou não) a escolha dos símbolos para

o alfabeto de uma língua indígena. Mas, ao
fazer isso, fortaleceria "a perspectiva do redu­

cing languages to writinq', A questão é com­

plexa e não se encerra em critérios puramente

técn icos. A prudência diria que é necessário

conviver com sistemas ortográficos já reco ­

nhec ídos pelas comunidades e procurar seu

aperfeiçoamento através de correções pontuais.
Parece ser essa a situação também para as lín­

guas indigenas em Minas Gerais.

Alguns antecedentes pessoais . Em 1983 eu e

minha mulher recebemos por alguns dias em

nossa casa a saudosa Bastianinha Krenak , mãe

de Laurita Krenak, que vinha se tratar de doença

terminal no Hospital da Santa Casa, em Belo
Horizonte . Bastianinha não falava português e a

troca silenciosa de olhares sintet izava um esta­

do de impotência amorosa nossa diante do fato

bruto: era uma índía da velha guarda que ali

estava, preparando-se para se juntar a seus

antepassados . O que de fato aconteceu, pouco

depois . Hoje, a neta de Bastianinha, filha de

Laurita , frequenta o curso de Licenciatura

Intercultural da UFMG e está na univers idade.

Muita coisa se passou com os índ ios brasile iros

nesses 25 anos que ficaram para t rás. Meu olhar,
contudo, não tem mais aquele tom de impotên­

cia amorosa de há 25 anos . Mas continua um

olhar desconfiado. O que está acontecendo com

os índios brasileiros? O que está acontecendo

conosco, que temos um carinho pelos índios

brasileiros?
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Registro ainda um fato curioso. Os alunos da

Licenciatura Indígena quando vêm a Belo

Horizonte, para os períodos de estudo presencial

na UFMG, hospedam-se no Sítio do Mário em

Venda Nova, na rua das Chácaras, ao norte da

cidade. Ao lado desse sítío tinha eu uma chácara,

onde criei meus filhos. O caseiro que conosco

ficou por doze anos agora trabalha para o Mário

e é ele, Serafim , um negro bisneto de escravos ,

que faz a intermediação da hospedagem para os

índios, com serviço de portaria e atendimento

geral. A contribuição simbólica do Africano para

um momento do acolhímento do índi o na cidade

grande parece-me ser de bom augúrio para essa

empreitada de construção da cidadania que, no

fundo, é o que se quer com a Licenciatura

Intercultural Indígena.

O primoroso volume Povos Indígenas no Brasil

2001/2005, 879 páginas, publ icado em 2006

pelo ISA (Instituto Socioambiental, de São Paulo,

com edição competente de Beto Ricardo e Fany

Ricardo) mostra algumas das respostas para

muitas questões que temos sobre os índios . A

visão apresentada pelos editores é panorâmica,

indo dos problemas de ocupação da terra a pro­

blemas de assistência de saúde e de sustentabi­

lidade económica. Um verdadeiro abre -olhos

para a situação do índio brasileiro, quase como

aquilo que se passa, ao final do filme, com o

infortunado heró í de A laranja mecânica de

Kubrick, que tem os olhos abertos à força de um

instrumento que se assemelha ao fórceps.

Vemos, mesmo sem querer ver.

É bom lembrar que , segundo os dados (con­

fiáveis) apresentados por RICARDO & RICARDO

(2006), há aproximadamente 600 mil indígenas

no Brasil, do s quais cerca de 480 mil vivem em

áreas indígenas ou perto delas . São 225 "povos",

sabendo-se que, em anos anteriores, a contagem

era de 216 "povos". Esse aumento já diz algo do

momento de reação positiva na organização dos

setores oprimidos que (com muitas ressalvas )

podemos apontar no Brasil dos anos Lula. Veja­

se, nessa perspectiva, o balanço de Saulo

Feitosa, vice -presidente do CIMI, sob o título "A

política Indigenista na Agenda Neoliberal "

(RICARDO & RICARDO 2006, 120-123).

No que mais de perto aqui me interessa, o iivro

de RICARDO & RICARDO conseguiu o feito de

reunir depoimentos polêmicos de educadores

(não índios) comprometidos , de educadores indí­

genas , de ex-presidentes da FUNAI e de gestores

diversos de fundos para a educação indígena. A

leitura de todo esse material permitiu-me

alcançar algum distanciamento crítico diante de

minha participação, como docente, no Curso de

Formação Intercultural de Educadores Indígenas

da UFMG, no primeiro e segundo semestre de

2007. Esse curso, um dos doze selecionados

pelo PROLlND (Programa de Apoio à Educação



Superior e Licenciaturas Indígena) em edital de

200S, objetiva formar docentes indígenas para o

ensino fundamental e médio de suas escolas. No

caso da UFMG, são 150 beneficiários diretos
(alunos que estudam semi-presencialmente e

tém dois períodos anuais de estudo presencial

no campus por três semanas). São ainda 8.112

beneficiários ind iretos, membros das respectivas

comunidades indígenas. Isso significa que
podíamos ter na sala de aula membros de comu­

nidades indígenas de nosso estado, como

Caxi xó, Krenak, Maxacali, Pankararu , Pataxó,

Xacriabá e Xururu-Kariri, segundo dados corro­

borados por Renata Gerard Bondim no texto

"Acesso e Permanência de índios em Cursos de

Nível Superior" (RICARDO & RICARDO, 2006:
161-162).

Essa situação particular da UFMG insere-se em

um contexto maior de educação indígena no

Brasil. ° texto de Gersem Baniwa que tem por
t ítulo "Desaf ios da Escolarização Diferenciada"

(RICARDO & RICARDO, 2006: 145 -150) mostra

que, de acordo com o Censo Escolar Indígena de

2005, cresceu de 20%para 88%o número de pro­

fessores indígenas nas escolas , com o número,

em 2005, de 9.100 professores indígenas , para

um alunado de 164 mil , em 2.324 escolas indí­

genas espalhadas pelo país. Desses 164 mil
alunos indígenas (de uma população total esti­

mada em 600 mil, não nos esqueçamos), só

4.765 estão no ensino médio. °agravante aqu i,

segundo Baniwa, é que o ensino médio é de com ­

petência dos estados e está sujeito a manipu­
lações de todo o tipo. Se em 2002 havia 18 esco­

las para o ensíno médio, elas são 72 em 2005,

mas de qualidade mu ito a desejar. Quanto ao
ensino superior, sempre segundo Baniwa, citan­

do o Censo Ind ígena ou dados da FUNAI, há

aproximadamente 2 mil alunos indios nas uni ­

versidades bras ileiras (1,5 %daqueles índios que
ingressam no ensino fundamental) . Observa-se,

portanto, que o gargalo de acesso à educação é

ainda mais apertado para a popu lação indígena,

se o compararmos à situação para a população

brasileira como um todo.

Faz-se, portanto, necessário refletir sobre minha

prática enquanto participante (por pequeno que
seja) de um processo dessa importãncia para a

construção da cidadania no Brasil.

Em dados concretos, trabalhei, em duas oficinas

de sensibilização para as línguas estrangeiras,

com um grupo de quinze alunos indígenas.

Visamos a produção de textos em inglês, j unto

com Elisa Amorim (que os conduziu na produção
de textos em espanhol) e, mais pontualmente,

junto com Ceres Prado (que sensibilizou os

alunos para a produção de textos em francês).

Uma babel de línguas (e de nossas boas

intenções). Trata-se de uma tentativa de respos ­

ta a uma reivindicação dos índios. Eles prec isam
de Iinguas para se fazer ouv ir nos fóruns mun ­

diais e querem fazê -lo por sua própria voz e não
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através da tradução de outros. Dentre os quinze
alunos (que tivemos a cada semestre), alguns já

eram professores de inglês ou espanhol na esco­

la indígena de sua respectiva aldeia. A experiên­

cia foi bem sucedida no que ela propiciou de

abertura de visão e de experimentação, pelos
estudantes indígenas , da poss ibilidade de se

expressar em outra língua que não a língua por ­

tuguesa, sabendo-se que algumas das comu­

nidades não têm mais a sua própria língua indí­

gena. Fazer uma gravação e escutar-se depo is

falando em inglês, espanholou francês podia
ser, ouso dizê-lo, quase uma experiência Erzats,
de substituição interposta de um desejo, até

então sem expressão, de falar a outra língua.

Além, é claro , de se estar objet ivamente capaci­

tando alguns a decidir em qual das três línguas

gostariam de se aprofundar, quando voltassem a
sua aldeia.

Mas a corda está cheia de nós a serem desata­

dos . Um deles, pode -se dizer, é dado pela per­

gunta por que ensinar línguas estrangeiras a

índios que já estão às voltas com o aprendizado

do português padrão e com a necessidade (ao

menos em alguns casos) de aprender a escrever

em sua própria língua. Outro nó, segundo minha

percepção, é o da presença de alunos não moti­

vados na sala de aula (foram poucos os desse
tipo, diga-se de passagem). Para corroborar mi ­

nhas suspeitas quanto à possível causa dessa
situação, encontro, no texto citado anterior-

mente de Gersem Baniwa, uma análise do

processo de seleção dos candidatos indígenas

que inic iarão o curso e que irão para os períodos

presenciais na un iversidade. Baniwa indaga se o
critério é o de um talento individual ou o de um

compromisso em dar um retorno para a comu ­

nidade :

A formação escolar é entendida como um
inte-resse e propósito pessoal, coletivo ou
art iculado? [...J Para mim esse é o ponto
nevrálgico quando tratamos de ações afir­
mativas . Elas estão voltadas aos indivi­
duos ou aos povos historicamente excluí­
dos e opr imidos? Os ind ivíduos podem ter
ou não vínculos sociopolíticos com as
coletividades étnicas . (p . 149)

Em outras palavras, melhor contemplar um aluno
menos brilhante que se fixa na aldeia após termi ­

nar o curso, do que um aluno ambicioso que

usará o curso como um trampol im para uma car­

reira pessoal na cidade grande.

Um outro elemento complicador no processo de

seleção dos candidatos é o fato de determinadas

"famíl ias" (por falta de melhor palavra) nas

aldeias contarem com o ganho que vem de um

membro que dá aula na escola indígena. A LDB

exigirá em breve a conclusão de curso superior

para a docência nas escolas. As famílias então
indicam essa ou aquela pessoa que vai, per­

doem -me a imagem, um pouco como boi para o

matadouro, para que sua permanência como pro-



fessor indígena seja assegurada (e também

assegurado o sal ário decorrente, que é visto

como ganho colet ívo da "família" do professor) .

Foí uma situação desse t ípo que parece ter ocor­

rído com alguns alunos nas nossas ofici nas de

produção de textos . Um corret ivo para essa situ­

ação é apontado no te xto j á citado de Gersem

Baniwa:

A decisão legítima das comunidades para
identificar ou até indi car seus cand idatos
não pressupõe negar o papel dos técnicos,
os quais podem subsid iar e qualificar os
critérios de decisões da coletividade sem
anular a autonomia dos grupos (p. 149).

A experiência dessa primeira turma certamente

fará com que em outras entradas de alunos indí­

genas se atente tambêm para critérios mais téc­

nicos de avaliação de motivação e de desempe­

nho dos candidatos. Dito isso, não se quer em

absoluto ignorar a hierarquia interna dos gru ­

pos, mas justamente subs idiar os responsáveis

pela escolha dos candidatos.

Ainda um outro nó a ser desatado é o da pro­

dução de materiais didáticos adequados, em

um processo de autoria. Daniel Munduruku, no

te xto "A escrita e a autoria fortalecendo a iden ­

tidade", vê essa autoria como um sinal positivo

para que "esses povos possam num futuro

próximo, cr iar sua própria pedagogia, seu

modo único de trafegar pelo un iverso das letras

e do letramento" (RICARDO & RICARDO, 2006:

202). Para o caso específico de nossa oficina de

sensibil ização para línguas estrange iras, fize­

mos juntos com os alunos um livrinho arte­

sanal , com uma versão em inglês e outra em

espanhol, onde cada um cop iou o texto de uma

his tória, tendo posteriormente a oportun idade

de gravar sua própria leitura em voz alta e de

ouvi -la . Isso fo i um balão de ensa io e resta

avaliar como esse processo de produção con­

junta foi recebido pelos alunos .

Sobre a produção de materiais didáticos em sen­

tido mais amplo, Gersem Baniwa, no texto já

citado, assim se expressa:

Já é significat ivo o número de cartilhas de
alfabetização, mas são pouquíssimos os
materiais didáticos que tratam de conhe­
cimentos específicos como as mitologias,
as etnomatemáticas, as etnociências, as
etnogeografias, as etnohistórias e outras
especial idades . (p. 116)

Sob esse prisma, no tocante à UFMG, há de se

ressaltar o trabalho de Maria Inês de Almeida

com Literatura Xacriab á (Belo Horizonte, MEC/

UFMG/OEIX, 2005) e o livro Penãhã (Belo

Horizonte , MEC/UFMG, 2005), de histórias dos

índios Maxacali. No texto "Escola Indígena? Que

lugar é esse" (RICARDO & RICARDO 2006, 151­

154), ela dá detalhes sobre o projeto que culm i­

nou na realização de "laboratórios intercultu­

rais ", com a publicação de belos materiais didáti­

cos feitos junto com os alunos indígenas.
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Embora admire a qualidade gráfica das obras pu­

bli cadas, a serem distribuídas, sem custo, para as
escolas indígenas (em parceria com o Projeto

Brasil Alfabetizado, do MEC, que destinou um mi­

lhão de reais para a publicação de materiais

didáticos para os ind ígenas), pergunto-me se

edições mais simples, em formato de bolso e a

custo reduzido, não teriam maior capilaridade e
não dariam maior acesso aos alunos indígenas,

em suas aldeias. Nesse sentido, ressalto o traba­

lho do Programa de Ensino, Pesquisa e Extensão A

tela e ° texto, ligado à FALE-UFMG, que publica
edições de bolso de boa qualidade, a 1,99 reais

para o consumídor final. Advogo a adoção de uma

política editorial desse tipo para ações educa­
cionais que visem inclusão e acessibilidade em

práticas educacionais no Brasil. O tema de livros

patrocinados pelo MEC é uma caixa de marimbon­

dos e consigo ver a objeção dos que diriam que

advogo para os índios algo que não proponho

para os filhos de outros brasileiros que estudam

em escolas públicas e recebem livros de boa qua­

lidade editorial. Eu responderia que advogo uma

maior simplicidade editorial para livros custeados

pelo MEC, tanto para índios como para não índios.
Países asiáticos como a índia têm usado livros

escolares de concepção maís simples, a baixo

custo, e não há indícios de que esse fato tenha

piorado os índices de aproveitamento dos alunos .

Retomando uma fala de Maria Inês de Almeida,

no texto já citado:

Na Escola Estadual Indígena Krenak, em
Minas Gerais, os três professores mais
ativos, Maurício, Marcos, Itamar, orientam
seu trabalho por um projeto que tem a
terra e a língua como pilares. Esse traba­
lho só é possivel porque suas mães,
respectivamente Laurita, Maria Sonia,
Dejanira, garantem , como professoras de
língua e cultura Krenak , com sua presença
em classe diariamente, a presença da lín­
gua indígena e, com seu arsenal de
histórias, a memória do que foi (ou pode­
ria ser) a vida Krenak . E nunca houve uma
língua e um território Krenak plenamente
constituídos, a não ser no imaginário pro­
jeto de futuro da escola! A não ser na
dimensão utópica do texto, a cada vez
que os professores ou estudantes Krenak
imag inam sua própria vida, como gostari ­
am que ela fosse, quando o espírito
Krenak estivesse finalmente traduzido,
numa língua que, mesmo não sendo a lín­
gua efetivamente falada no cotidiano, vem
a ser a sua pura língua (p. 152).

Maria Inês faz aqui um texto belíssimo, de cono ­

tações proféticas que não podem ser ignoradas. A

dimensão utópica nos faz ver que a reconstrução

da língua Krenak é uma possibilidade concreta,

assim como aconteceu com a reconstrução do

hebraico moderno.



As sementes para um processo que permita a

futura reconstrução da lingua Krenak já foram

lançadas por pioneiros, entre outros, como a lin­

guista Thais Christófaro, da UFMG (ex-presidente
da ABRALlN), que estudou a língua Krenak. Não só

estudou, mas no inic io dos anos 80 empenhou-se

como liderança de movimento de ajuda para que

os Krenak saissem da Fazenda Guarani e

voltassem a suas terras às margens do rio Doce,

ocupadas por fazendeiros . Um outro fato

pitoresco dessa época é que, retornando de uma

das visitas ao grupo Krenak recém-instalado em

suas terras, Thaís e eu perdemos o horário do

ônibus que era tomado do outro lado do rio Doce.
Ela logo acenou para o maqu ínista de uma loco ­

motiva de com baía do trem transportador de

minério e lá fomos nós para Governador Valadares

na cabine do maquinista, tendo de nos abaixar

quando ele cruzava com uma outra locomotiva no

caminho. Estratégias de nos abaixar para não ser­

mos detectados terão ainda seu lugar.

Quanto à eficácia do ensino de lingua estrangeira
na Licenciatura Interculturai Indígena, tenho mais

perguntas do que respostas . No estado atual,

nós, os professores de línguas estrangeiras, con­

cordamos que faz mais sentido continuar a ofe­

recer apoio àqueles que realmente se interessam

por dar continu idade aos estudos de li ngua
estrangeira, após a sensibil ização inic ial que

fazemos, durante o estágio presencial na univer­

sidade, em oficinas de 20 horas . Identificamos

três estudantes indígenas, dois Pataxó e um

Xacriabá, que já trabalham dando aulas de inglês

ou espanhol em suas alde ias. Para esses três

seria fundamental propic iar uma víagem de estu­

dos de curta duração a algum centro de ensino

de línguas, preferencialmente na América do Sul

ou do Norte. Teriam um banho de imersão e
voltariam mais motivados a prosseguir no apren­

dizado da lingua estrangeira, sendo ideal que

tivessem tido cantatas com colegas indígenas

dos países em que estivessem.
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No presente artigo examinei alguns aspectos do

multilinguismo no Brasil e da legislação perti­

nente. Descrevi também alguns aspectos de um

caso específico de um agente para o incentivo ao

multilinguismo, a Licenciatura em Formação

Intercultural de Educadores Indígenas da UFMG,

na qual lecionei por dois semestres . Mostrei como

essa situação particular da UFMG insere-se em um

contexto maior de educação indígena no Brasil.

Mais particularmente, detive-me na minha expe­

riência com as oficinas de sensib ilização para lin ­

guas estrangeiras, identificando alguns nós a

serem desatados : por que ensinar línguas

estrangeiras aos estudantes indígenas, como tra­

balhar com alunos não motivados e como pro ­

duzir materiais didáticos adequados. Finalizando,

apresentei uma sugestão prática de apoio a estu­

dantes indígenas realmente interessados em dar

continuidade à aprendizagem de línguas

estrangeiras .

Gostaria de encerrar com uma colocação provo­

cadora de Wilmar D'Angelis . Ele diz assim :

No Brasil talvez existam em média , um
assessor (missionário, educador, profes­
sor, linguista, antropólogo, indigenista)
para cada setenta ou oitenta índios.
Nesse contexto, há muito pouco espaço
- e, frequentemente , muito dinheiro ­
para permitir aos povos indígenas qual­
quer arremedo de verdadeira autonomia
(D'ANGELl5, 1997: 158).

É bom sonhar com o dia em que, em futuro

breve, um dos alunos da licenciatura indígena

seja professor universitário e esteja dando aula

para seus colegas índios . Nesse dia , ele poderá

estar aqui, escrevendo do lugar em que estou e

que lhe pertencerá por mérito adquirido (por que

já ihe pertence de direito, pela enorme dívida

social que para com ele temos, enquanto nação

brasileira).

Carlos Gohn
docente do Curso de Formação

Intercultural de Educadores Indigenas
UFMG
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